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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 2020.01.23.1-PE

ORIGEM DA LICITAÇÃO: Casa de Saúde Adília Maria 
PROCESSO N°: 2020.01,23.1-PE
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 
FORMA DE EXECUÇÃO: Mensal

O Município de Boa Viagem-CE, por intermédio do Pregoeiro ANTONIO RAIMUNDO 
ALEXANDRE DOS SANTOS, nomeado pela Portaria n° 01.08.002/2019-GAB/PMBV, de 01 de agosto de 
2019 e assessorada pela Equipe de Apoio,Sra. Antonia Sônia Vieira Carneiro e o Sr. Bruno Cavalcante de 
Sousa Sales, também, nomeados através desta mesma Portaria, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na 
forma ELETRÔNICA, que será adjudicado PELO VALOR GLOBAL POR ITEM, conforme descrito neste 
Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação aplicável à modalidade Pregão, 
qual seja: a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, especialmente o especialmente o Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei n° 8.666, de 21 e junho de 1993 e suas alterações posteriores, e da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 (com inovações trazidas pela LC n° 147/2014), bem 
como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1. DO OBJETO.
1.1. Constitui o objeto desta licitação é Contratação de empresa especializada em manutenção 
preventiva e corretiva com reposição de peças dos equipamentos médico hospitalares da Casa de 
Saúde Adília Maria do Município de Boa Viagem/CE, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo I -  Termo de Referência deste edital.

2. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO.
2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.tce.ce.qov.br e www.bllcompras.orq.br.

2.2. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, no endereço 
eletrônico www.bllcompras.orq.br.

3. DAS DATAS E HORÁRIOS.
3.1. As referências de tempo relacionadas abaixo observam, todas, o horário de Brasília:

3.2. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS : 11 de Fevereiro de 2020, às 08h00;

3.3. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS : 27 de Fevereiro de 2020, às 08h30;

3.4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS 27 de Fevereiro de 2020, às 09h30;

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito 
horas) a contar da respectiva data.

4. DA PARTICIPAÇÃO.
4.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, 
especifique ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.

4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001

http://www.tce.ce.qov.br
http://www.bllcompras.orq.br
http://www.bllcompras.orq.br


j

viaoem
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 
CNPJ N° 07.963.515/0001-36

Xt / I  ’ l • V

4.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas poderão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.orq.br:

4.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 
atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital;

4.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa;

4.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL;

4.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL -  Bolsa de Licitações 
e Leiloes a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros;

4.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;

4.2.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, ou 
através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

4.2.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa 
de Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos 
pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela 
entidade.

4.2.9. Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 
1,5% (um virgula cinco por cento) do valor do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao valor 
máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por Item/lote, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) 
dias após a adjudicação/homologação.

4.2.10. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 59, inciso III, da Lei n9. 10.520/2002.

4.3. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal intransferíveis do representante credenciado (operador), obtidas junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL;

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
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transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Bolsa 
Brasil - BLL e ao Município de Boa Viagem-CE a responsabilidade por eventuais 
indevido da senha, ainda que por terceiros;

de Licitações e Leilões do 
danos decorrentes de uso

4.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

4.6. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limites estabelecidos neste Edital;

4.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

4.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.9. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte, como 
critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu 
Capítulo V -  DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas.

4.10. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte que não se encontram em qualquer das 
exclusões relacionadas no § 4o do artigo 3o da Lei Complementar n° 123/2006, deverão declarar no 
Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL o exercício de preferência previsto em
Lei.

4.11. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
4.11.1. É vedada a participação de pessoa jurídica nos seguintes casos:
4.11.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
4.11.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.
4.11.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, 
cisão, incorporação e liquidação.
4.11.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.
4.11.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a 
Administração.
4.11.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes desta condição.
4.11.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública de Boa 
Viagem, Direta ou Indireta.
4.11.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
4.11.10. Cujo estatuto ou contrato social, não inclua no objetivo social da empresa, atividade 
compatível com o objeto do certame.

5. DA FUNÇÃO DO PREGOEIRO.
5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições:
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a) Coordenar o processo licitatório;

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável 
pela sua elaboração;

c) Conduzir a sessão pública na internet;

d) Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

e) Dirigir a etapa de lances;

f) Verificar e julgar as condições de habilitação;

g) Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;

h) Indicar o vencedor do certame;

i) Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

j) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

k) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.

6. DAS RESPONSABILIDADES DO LICITANTE.
6.1. O licitante deverá atentar para as disposições abaixo relacionadas:

a) O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico;

b) O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;

c) Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA.
7.1. A proposta deverá explicitar os preços referentes a cada item/lote, incluídos todos os custos diretos e 
indiretos, em conformidade com as especificações deste edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o término do prazo 
para recebimento.

7.3. Será vedada a identificação do licitante.

8. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS.
8.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais 
e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso.
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances.

8.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
mapa de preços constante do processo administrativo que deu origem a este edital; entretanto, na 
fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante no 
referido mapa de preços e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item 
deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que 
cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite 
máximo do referido mapa de preços.

9. DA ETAPA DE LANCES.
9.1. O Pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.4, quando, então, os 
licitantes poderão encaminhar lances.

9.2. Para efeito de lances, será considerado o valor unitário do item.

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo 
constante daquele mapa de preços; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do 
item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante 
que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo 
do referido mapa de preços.

9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.

9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances o Pregoeiro nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o Pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados.

9.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos 
participantes, através de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão.

9.5. A etapa de lances terá o tempo inicial mínimo de disputa de 5 (cinco) minutos, após o qual será 
iniciando o tempo randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 
determinado pelo sistema eletrônico.

9.6. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno 
porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007 e que ofertou 
lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa 
situação de empate será convocada pelo Pregoeiro, na sala de disputa, para, utilizando-se do direito de 
preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.

9.6.1. O disposto no subitem 9.6. não se aplica quando a melhor oferta válida tiver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte.
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9.6.2. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existêncíã|dè'outro'em situação 
de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o 
sistema emitirá mensagem, cabendo o Pregoeiro dar por encerrada a disputa do item/lote.

9.7. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

10. DO LICITANTE ARREMATANTE.
10.1. O Pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter melhor
preço.

10.2. A partir da sua convocação, o arrematante deverá encaminhar imediatamente, no limite de até 60 
(sessenta) minutos, para o e-mail (licitaboaviagem@hotmail.com) a proposta de preços assinada e 
escaneada com os respectivos valores readequados ao último lance.

10.3. O licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, enviará, a sua proposta de preço, 
conforme modelo definido no ANEXO II -  PROPOSTA DE PREÇOS, deste Edital, juntamente com os 
documentos de habilitação exigidos no item 13. (DA HABILITAÇÃO) devendo os originais ou cópias 
autenticadas desses documentos serem enviados para o Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 
Boa Viagem/CE, no endereço constante no subitem 11.1, em até 03 (três) dias úteis contados da data de 
sua convocação no sistema eletrônico.

10.3.1. Poderá o arrematante optar pelo envio postal dos documentos proposta de preços e da 
documentação de habilitação em original ou por cópia autenticada, o que deverá ocorrer no prazo 
máximo de até 03 (três) dias úteis a contar da convocação, obrigando-se nesse caso a enviar a 
comprovação da postagem/código de rastreamento pela plataforma eletrônica da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL e/ou por EMAIL.

10.4. O não cumprimento da entrega da documentação, dentro do prazo acima estabelecido, acarretará 
desclassificação/inabilitação, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, 
observada a ordem de classificação.

10.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e 
procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um 
lance que atenda a este Edital. Neste caso poderá o Pregoeiro negociar com o licitante para a obtenção de 
preço melhor.

10.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

10.7. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico.

10.8. Aplicada a regra do art. 48 acima citado, e a licitante apresentar preço presumidamente inexequível, 
lhe será dada oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua proposta.

11. DOS ENDEREÇOS PARA A ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO.
11.1. A documentação deverá ser entregue no endereço sito à Praça Monsenhor José Cândido, n° 100, 
Centro, Boa Viagem - Ceará, CEP. 62.870-000.

11.2. A documentação será apresentada em envelope lacrado contendo no anverso o nome do(a) 
pregoeiro(a), número do pregão.

12. DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA.
12.1. A proposta deverá ser apresentada em via única original e numerada, com os preços ajustados ao 
menor lance, nos termos do Anexo II -  Proposta de Preços deste edital, com todas as folhas rubricadas,
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devendo a última folha vir assinada pelo representante legal do licitante citado na documentação de 
habilitação, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões que acarretem 
lesão ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou impeçam exata compreensão de seu 
conteúdo, bem como, as especificações técnicas, quantitativos e demais informações do serviço ofertado.

12.2. O prazo de validade não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
emissão.

12.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado no edital.

12.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo.

12.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos, encargos sociais e 
demais ônus atinentes à execução dos serviços.

12.6. Deverá constar ainda da proposta a DECLARAÇÃO DO LICITANTE de que responde por todos os 
prejuízos, perdas e danos que venham a ocorrer referentes a entrega dos serviços, caso venha a ser
contratado.

12.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

13. DA HABILITAÇÃO.

13.1. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

13.1.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, 
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como para 
todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

13.1.2. Os documentos obtidos através de sítios oficiais que tenham sua aceitação condicionada à 
aceitação via internet terão sua autenticidade verificada pelo(a) pregoeiro(a).

13.1.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será considerado se 
acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

13.1.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de não constar do documento expressamente o 
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
sua emissão.

13.1.5. Os documentos de habilitação deverão estar com o prazo de validade vigente no ato de sua
apresentação.

13.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
13.2.1. CÉDULA DE IDENTIDADE do responsável legal da empresa e signatário da Proposta.

13.2.2. INSCRIÇÃO NO REGISTRO PÚBLICO DE EMPRESAS MERCANTIS, no caso de empresário 
individual, a cargo da Junta Comercial da sede do licitante.

13.2.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades empresárias ou Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada 
(EIRELI); e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de/spus 
administradores.
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13.2.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO no Registro Civil das Pessoas Jurídic^'ncftòcal de sua 
sede, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da indicação de seus administradores em
exercício.

13.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

13.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

13.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

13.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

13.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (ISS), relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas: Federal (Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
devidamente atualizadas.

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida da União, expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referentes a tributos e contribuições federais, à dívida ativa da União e contribuições 
previdenciárias, nos termos da Portaria MF 1.751, de 02 de outubro de 2014.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

13.3.4. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
atualizado.

13.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 1o de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3o da Lei n.° 
12.440, de 7 de julho de 2011.

13.3.6. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de 
negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou 
com sua exigibilidade suspensa.

13.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
13.4.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou pessoa jurídica de direito privado, com 
identificação e firma reconhecida do assinante, que comprovem a execução, pelo licitante, de 
serviços/fornecimentos similares em características com o objeto ora licitado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
poderão promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 
Capacidade Técnica em questão, e: / ')
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I. Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitanU
II. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, send 
Procuradoria Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o 
dolo, aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

fenéâminhado à

13.4.2. Prova de Registrou e/ou Inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia -  CREA.
13.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

13.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos 
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo 
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta.

13.5.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados:

a. Na sociedade empresária regida pela Lei n°. 6.404/76, sociedade anônima ou por ações: a) 
Publicadas em Diário Oficial; ou - Publicados em jornal de grande circulação;

b. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

13.5.1.2. As demais formas societárias regidas pelo Código Comercial devem apresentar o balanço 
do último exercício social que, via de regra, coincide com o ano civil. Tal informação será verificada 
através dos atos constitutivos societários;

13.5.1.3. As empresas constituídas á menos de um ano apresentarão o Balancete de Verificação 
referente aos dois últimos meses anteriores à data de abertura dos envelopes;

13.5.1.4. As empresas constituídas á menos de dois meses apresentarão o Balanço de Abertura;

13.5.2. Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante. No caso de 
sociedade(s) simples, deverá ser apresentada a certidão negativa de distribuição de processos civis, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
13.6. Demais exigências:
13.6.1. Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7o, inciso XXXIII da CF/88, conforme 
Modelo 1, Constante no ANEXO III -  MODELO DE DECLARAÇÕES;
13.6.2. Declaração de que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).
14. OUTRAS DISPOSIÇÕES.
14.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de 
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação do Pregoeiro, para a 
regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a 
Lei Complementar n° 147/2014 que alterou a Lei Complementar n° 123/2006.

14.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado o Pregoeiro convooá} os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 7 /  /
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15. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO.
15.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, 
observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Mapa de Preços que norteia 
a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média 
de preços, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade.

15.1.1. A proposta final global não poderá conter item ou lote com valor superior ao estimado pela 
administração, sob pena de desclassificação, independente do valor total, devendo o licitante 
readequar o valor do(os) item(s) e lote(s) aos valores constantes no mapa de preços que compõe o 
processo licitatório do qual este Edital é parte integrante.

15.1.2. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo 
constante daquele mapa de preços e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do 
item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante 
que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite 
máximo do referido mapa de preços.

15.1.3. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

15.1.4. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2o, 
da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo Pregoeiro, será convocado na 
ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado, para utilizar-se do direito de preferência.

16. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS.
16.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital.

16.2. Com preços superiores dos ITENS/LOTE aos constantes no mapa de preços no processo em 
epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis.

16.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO.
17.1. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa de todos 
os elementos fornecidos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao(à) Pregoeiro(a), por meio eletrônico, no endereço licitaboaviagem@hotmail.com, até 03 
(três) dias úteis antes da reunião de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura 
observados. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos 
fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 
imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

17.1.1 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, 
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para 
pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e- 
mail).

17.1.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail 
àqueles que enviaram solicitações de retirada do Edital.
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17.2. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Setor de Licitações, no endereço 
constante no subitem 11.1. deste edital indicando o n° do pregão e o pregoeiro responsável.

17.2.1. As impugnações poderão ainda ser enviadas eletrônico, no endereço 
licitaboaviagem@hotmail.com.

17.2.2. Nas impugnações encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social 
e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e 
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone, fax e e-mail).

17.2.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá constar o endereço, e-mail 
e telefone do impugnante ou de seu representante legal.

17.2.4. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a 
petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

17.2.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório pela autoridade competente, a decisão será 
comunicada aos interessados e será designada nova data para a realização do certame, exceto se a 
alteração não afetar a formulação das propostas

17.3. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. Disponibilizando a resposta na página Web do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, no endereço www.tce.ce.gov.br, obrigando-se os interessados a 
consultá-la para obtenção das informações prestadas.

17.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se 
deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo de 60 (sessenta) minutos, depois de aceito e habilitado, quando lhe será 
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso no sistema da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões 
dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos autos.

18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

18.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 18.1 deste edital importará na decadência do direito de
recurso.

18.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.5. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes no endereço 
eletrônico constante no subitem 2.2. deste edital.

19. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO.

19.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.
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19.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor.

19.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes.

20. DO CONTRATO.

20.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato específico, 
celebrado entre o Município, representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a licitante vencedora, doravante denominada Contratada, que observará os termos da 
Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio à Procuradoria Geral do Município de Boa Viagem-CE.

20.2. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constante nos anexos deste Edital. Em caso 
de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado as sanções dispostas no Termo Contratual.

20.3. Se a licitante vencedora não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao(à) 
Ordenador(a) de Despesas convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final 
das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, 
inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.

20.4. Incumbirá ao(à) CONTRATANTE providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato na 
imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis 
termos aditivos.

20.5. A licitante adjudicatária se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

12.6 O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei n.° 
8.666/93 e suas alterações posteriores.

21. DA SUBCONTRATAÇÃO.
21.1. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela contratante. Contudo, em qualquer 
situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pelo cumprimento global do contrato.

21.2. Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.

21.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas 
ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

22. DO PAGAMENTO.
22.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato celebrado entre a proponente vencedora e a Casa de 
Saúde Adília Maria será proveniente dos recursos oriundos deste órgão e será efetuado até 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

22.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
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correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

partir da data de

22.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

22.3. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de 
acordo com as especificações deste instrumento.

22.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes

a. A comprovação de quitação para com a Fazenda Federaldeverá ser feita através da 
Certidão de Débitos Relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida da União, expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referentes a tributos e contribuições federais, à dívida ativa da 
União e contribuições previdenciárias, nos termos da Portaria MF 1.751, de 02 de outubro de 
2014;

b. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

d. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS;

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, através da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhista -  CNDT.

f. Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
23.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a) 
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II. Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser preenchido de
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acordo com instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) de1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;

b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência;

c) de5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Boa Viagem, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

23.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item
23.1 supra e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

23.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes.

23.3. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 23.1 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos.

23.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 23.1 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

23.5. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida.

23.6. As sanções previstas no item 23.6 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
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24. DOS RECURSOS FINANCEIROS.
24.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes
dotações:1401.10.302.0017.2.079 -  Manutenção da Assistência Ambulatorial e Hospitalar -  CSAM;
Elemento de Despesas: 33.90.39.00 - Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica: Fonte de Recursos: 1211 -  
Recursos Próprios.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
25.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente 
revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou 
reembolso.

25.2. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de
habilitação.

25.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

25.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de
originais.
25.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os 
dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem.

25.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

25.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia autenticada, inclusive pelo(a) pregoeiro(a). Caso esta documentação tenha sido emitida pela 
internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade pelo(a) Pregoeiro(a) ou por quem por este
designado.

25.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão.

25.10. O(A) pregoeiro(a) poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da licitação, 
a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

25.11. Todas e quaisquer comunicações com o(a) Pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido 
protocolo com sede na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Boa Viagem, através 
de e-mail licitaboaviagem@hotmail.com, ou na própria plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL.

25.12. Fica terminantemente proibido ao(a) Pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como 
forma de garantir a lisura do certame.

25.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente.

25.14. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da amp" “o da 
disputa.
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25.15. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA r< cüfnprimento dos
requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei 
Complementar n° 123/2006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização 
penal, com fundamento no art. 90 da Lei n° 8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro.

25.16. Serão considerados como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo representante 
legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de assinatura, desclassificada a 
proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva ser apresentada.
25.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Boa Viagem, Estado do Ceará.

26. DOS ANEXOS.
26.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - PROJETO BÁSICO / TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO)
PESSOA JURÍDICA)ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO (EMPREGADOR 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

ANTONI DRE DOS SANTOS

Boa Viagem/CE, 10 de fevereiro de 2020.
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UbéUnovo caminho.

PROJETOS BÁSICOS / TERMO DE REFERENCIA

1 - INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS SOBRE A DESPESA
1. ÓRGÃOS SOLICITANTES:
CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA;

2. PROJETO BÁSICO
N° 20200103001, de 03 de janeiro de 
2020.

3.DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
a) CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA -  1401.10.302.00172.079 -  Manutenção da Assistência Ambulatorial e 
Hospitalar - CSAM -  Elemento de Despesas: 33.90.39.00 - SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA
4.FONTE(S) DE RECURSO: 1211 -  Recursos Próprios.
5.VALOR(ES) ESTIMADO(S): 
a) CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA
VALOR ESTIMADO: R$ 61.800,00 (SESSENTA E UM MIL E OITOCENTOS REAIS).

-  DETALHAMENTO DA DESPESA

6.OBJETO:

Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva com reposição de peças 
dos equipamentos médico hospitalares da Casa de Saúde Adília Maria.

7.JUSTIFICATIVA:

A Casa de Saúde Adília Maria possui equipamentos cuja manutenção se faz necessária de 
forma contínua e ininterrupta para estes se mantenham funcionando dentro dos padrões de segurança 
estabelecidos por diversos organismos nacionais e internacionais e parâmetros definidos pelos 
fabricantes, garantindo a qualidade, eficácia, efetividade e segurança dos serviços prestados, 
minimizando riscos e custos intrínsecos, bem como buscando a maior economicidade, a maior 
disponibilidade dos equipamentos, e a menor interrupção possível dos serviços prestados por esta 
Autarquia,

Desta forma, faz-se necessário a contratação de Serviço de Manutenção em Equipamentos 
Médico Hospitalares, sendo este um serviço de forma continuada, para promover a eficácia e a 
eficiência na manutenção dos equipamentos, controlando e reduzindo os custos envolvidos, e 
objetivando também garantir a qualidade e segurança destes equipamentos, minimizando os riscos 
envolvidos nos procedimentos com tecnologia médica

Assim sendo, a contratação dos serviços de Manutenção em Equipamentos Médico 
Hospitalares resultarão como principais benefícios: 1) a celeridade no reparo dos equipamentos da 
Casa de Saúde Adília Maria, com aplicação e reposição de peças/acessórios e serviços especializados 
quando necessário, reduzindo o tempo de espera para realização de atendimento, consultas, exames e 
procedimentos ocasionados pela maior disponibilidade destes equipamentos: 2) Maior qualidade e 
presteza no atendimento, provendo desta forma a satisfação e segurança do usuário, agregando 
economia nos processos de trabalho; 3) Manutenção Preventiva, Calibração e Teste de Segurança 
Elétrica de acordo com o previsto pelo fabricante e determinado pelas normas que regem grupos de 
Equipamentos Médico-Hospitalares para garantir a confiabilidade, aumentando, assim, a segurança 
dos procedimentos e diminuindo os riscos envolvidos e eventos adversos, com a Emissão de Laudos.
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III -  DAS CONDIÇOES DE EXECUÇÃO

G

8.PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO:

Os serviços serão executados na Casa de Saúde Adília Maria, devendo a manutenção ser realizada 
através de visitas semanais, uma vez por semana e, ainda, sempre que solicitada a visita, em virtude 
de algum equipamento apresentar defeito repentinamente.

Em caso de algum defeito repentino em qualquer equipamento elencando neste Termo de Referência, 
a Contratada deverá mandar técnico à Casa de Saúde Adília Maria no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da Comunicação da Ocorrência

O instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura ate 
31 (trinta e um) de dezembro de 2020.

10.PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto do recebimento e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas 
as disposições pactuadas, através de crédito em conta bancária da detentora.

9.PRAZO DE VIGÊNCIA:

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM -  CE 

CNPJ N° 07.963.515/0001-36

ANEXO AO PROJETO BÁSICO 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva com 
reposição de peças dos equipamentos médico hospitalares da Casa de Saúde Adília Maria.

2. JUSTIFICATIVA

A Casa de Saúde Adília Maria possui equipamentos cuja manutenção se faz necessária de forma 
contínua e ininterrupta para estes se mantenham funcionando dentro dos padrões de segurança 
estabelecidos por diversos organismos nacionais e internacionais e parâmetros definidos pelos fabricantes, 
garantindo a qualidade, eficácia, efetividade e segurança dos serviços prestados, minimizando riscos e 
custos intrínsecos, bem como buscando a maior economicidade, a maior disponibilidade dos 
equipamentos, e a menor interrupção possível dos serviços prestados por esta Autarquia,

Desta forma, faz-se necessário a contratação de Serviço de Manutenção em Equipamentos Médico 
Hospitalares, sendo este um serviço de forma continuada, para promover a eficácia e a eficiência na 
manutenção dos equipamentos, controlando e reduzindo os custos envolvidos, e objetivando também 
garantir a qualidade e segurança destes equipamentos, minimizando os riscos envolvidos nos 
procedimentos com tecnologia médica

Assim sendo, a contratação dos serviços de Manutenção em Equipamentos Médico Hospitalares 
resultarão como principais benefícios: 1) a celeridade no reparo dos equipamentos da Casa de Saúde 
Adília Maria, com aplicação e reposição de peças/acessórios e serviços especializados quando necessário, 
reduzindo o tempo de espera para realização de atendimento, consultas, exames e procedimentos 
ocasionados pela maior disponibilidade destes equipamentos; 2) Maior qualidade e presteza no 
atendimento, provendo desta forma a satisfação e segurança do usuário, agregando economia nos 
processos de trabalho; 3) Manutenção Preventiva, Calibração e Teste de Segurança Elétrica de acordo 
com o previsto pelo fabricante e determinado pelas normas que regem grupos de Equipamentos Médico- 
Hospitalares para garantir a confiabilidade, aumentando, assim, a segurança dos procedimentos e 
diminuindo os riscos envolvidos e eventos adversos, com a Emissão de Laudos.

3. FUNDAMENTO LEGAL

3.1 - O deste Termo de Referência, está fundamentada com base no art. 1o da Lei n°. 10.520/02, que 
dispõe sobre o Pregão Presencial e Eletrônico e no art. 8o do Decreto n°. 3.555/00, que regula sobre o 
Termo de Referência.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO:
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE V. UNIT. R$ V. TOTAL R$

1

Contratação de empresa especializada em 
manutenção preventiva e corretiva, com 
reposição de peças em até 30% (trinta por 
cento) do valor contratual mensal.

12 Mês R$ 5.150,00 R$ 61.800,00
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abaixo:
Os serviços serão realizados na Casa de Saúde Adília Maria, nos equipáméhTôê relacionados

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QTDE
NÜMERO

DO
TOMBO

1 Aparelho anestésico UND 1 00026613
2 Aparelho de ultrasson UND 1 00025779
3 Autoclave horizontal capacidade de 21 L UND 1 00026588
4 Autoclave horizontal com capacidade de 24 L UND 1 00026589
5 Balança grande digital UND 1 00026511
6 Balança infantil digital UND 1 00026566
7 Bisturi eletrônico UND 1 00026875
8 Eletrocardiograma UND 1 00026732
9 Eletrocardiograma UND 1 611109
10 Aparelho de raio-x 500 amperes UND 1 00043541

11 Esfigmomanômetro cl estetoscópio UND 20 Sem
tombo

12 Foco auxiliar UND 1 610922

13 Foco auxiliar UND 1 Sem
tombo

14 Foco auxiliar UND 1 00026604
15 Foco auxiliar UND 1 00026876
16 Grupo Gerador (MWM) UND 1 00026606
17 Macro centrífuga UND 1 00026319
18 Mesa de parto hidráulica UND 1 00026599
19 Mesa cirúrgica hidráulica UND 1 42199

20 Mesa cirúrgica hidráulica UND 1 Sem
tombo

21 Microcóspio Eletrônico UND 1 00056039

22 Compressor de ar UND 1 Sem
tombo

23 Compressor de ar UND 1 Sem
tombo

24 Moto-serra para retirar gesso UND 1 00026796
25 Centrífuga capacidade 20Kg UND 1 00026696
26 Aparelho banha de luz UND 1 00009924
27 Desfribilador externo automático UND 1 00052909
28 Desfribilador externo automático UND 1 610916

29 Válvula reguladora para cilindro com fluxômetro 
oxigênio UND 10 00051277

30 Foco cirúrgico com cinco lâmpadas UND 1 0009916
31 Lavadora de roupa hospitalar (capacidade de 50 Kg) UND 1 00057691
32 Secadora de roupa hospitalar (capacidade de 30 Kg) UND 1 00057693
33 Aspirador UND 1 00042040
34 Bisturi elétrico com pedal de aço UND 1 00042200
35 Detector fetal de mesa - digital UND 1 00058160
36 Foco cirúrgico com 02 hastes flexível UND 1 00042293 7
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37 Estufa de esterilização UND 1 26320
38 Estufa de esterilização UND 1 19062
39 Banho Maria UND 1 26318

40 Destilador de água UND 1 Sem
tombo

41 Fluxômetro de ar comprimido UND 10 Sem
tombo

42 Monitor cardíaco UND 1 610972
43 Aspirador portátil UND 1 25593

5. DO VALOR ESTIMADO
5.1. O valor total estimado para a aquisição dos produtos encimados, conforme média apurada através de 
pesquisas de mercado anexas é R$ 61.800,00 (Sessenta e Um Mil e Oitocentos Reais).
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ANEXO II -  PROPOSTA DE PREÇOS
(ESTE DOCUMENTO SOMENTE DEVERÁ SER APRESENTADO APÓS A FASE D

„rf-
DISPUTA)

Comissão Permanente de Licitação 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM/CE.

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO n° . . /

Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta licitação, 
bem como as informações, condições da proposta e declarações exigidas no Edital do pregão acima citado.

1. Identificação do Licitante:
> Razão Social:
> CNPJ e Inscrição Estadual:
> Endereço completo:
> Telefone, fax, e-mail:
> Banco, Agência e n° da conta corrente:

2. Condições Gerais da Proposta:
> A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação.

3. Pelo presente, a empresa acima qualificada, por meio do signatário, que legalmente a representa, 
declara e garante que:

> Examinou cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceita todas as condições nele estipulados e 
que, ao assinar a presente declaração, renuncia ao direito de alegar discrepância de entendimento 
com relação ao Edital;

> Que cumpre plenamente as disposições normativas relativas ao trabalho do menor, contida na Lei 
n° 9.854, de 27/10/1999 e na Constituição Federal de 1988;

> Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das 
obrigações, objeto da presente licitação;

> Que sua proposta engloba todas as despesas referentes ao fornecimento, bem como todos os 
tributos, encargos sociais e trabalhistas, garantia, frete e quaisquer outras despesas que incidam ou 
venham incidir sobre o objeto da licitação.

> Que responde por todos os prejuízos, perdas e danos que venham a ocorrer referentes a entrega 
dos serviços, caso venha a ser contratado.

Obs.: O proponente deverá declarar, sob as penalidades da lei, a existência de fato superveniente 
impeditivo de sua habilitação, somente se houver.

PROPOSTA DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDAD
E QUANT.

VALOR
UNITÁRI

O
VALOR
TOTAL

VALOF GLOBAL
d e ............... de 2020.

(Assinatura do Representante legal) 
Nome:
CPF:
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISI 
HABILITAÇÃO)

/  °L

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

Ref.: Edital n°__________

_______ (nome da empresa)________, ___(CNPJ)____, sediada na Rua/Av._____________ n° _____,
Bairro----------- , ____(cidade)____, ___Estado___, Declaração, dando ciência de que cumpre plenamente
os requisitos de habilitação.

(local e data)

(representante legal)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 
CEP.: 63.870-000

100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
Fone (88) 3427-7001
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO (EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA)

(EMITIR EM PAPEL TIMBRADO)

Ref.: Edital n°__________

_______(nome da empresa)________, ___(CNPJ)____, sediada na Rua/Av. _____________ , n ° ____,
Bairro_______, ____(cidade)____, ___Estado___. Declaração, para fins do disposto no artigo 27, inciso V
da Lei n 0 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 outubro de 1999, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos.

(local e data)

(representante legal)

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N0, *********************** 
PREGÃO ELETRÔNICO N°_______

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA, E DO
OUTRO A EMPRESA______________PARA O FIM
QUE NELE SE DECLARA.

A CASA DE SAÚDE ADÍLIA MARIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 07.806.680/0001-84, com sede na Rua São Vicente de Paula, 100, Centro, Boa Viagem, CEP 63.870-
000, através do(a)_____________________ , inscrita no CNPJ sob o n °______________________,neste
ato representada pelo(a) respectivo(a) Secretário(a),______________________ , doravante denominado(a)
CONTRATANTE, e de outro lado, a (o)_____________________ , pessoa jurídica, sediada à ____, ___,
bairro___, cidade___, inscrita no CNPJ sob o n°___, CGF sob o n°____, por seu(ua) representante legal,
Sr(a).____, portador(a) do CPF n°___, doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato a Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e 
corretiva com reposição de peças dos equipamentos médico hospitalares da Casa de Saúde Adília Maria 
do Município de Boa Viagem/CE, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I -  
Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA -  DA FORMA DE EXECUÇÃO
4.1. Os serviços serão executados na Casa de Saúde Adília Maria, devendo a manutenção ser realizada 
através de visitas semanais, uma vez por semana e, ainda, sempre que solicitada a visita, em virtude de 
algum equipamento apresentar defeito repentinamente.

4.2. Em caso de algum defeito repentino em qualquer equipamento elencando neste Termo de 
Referência, a Contratada deverá mandar técnico à Casa de Saúde Adília Maria no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da Comunicação da Ocorrência.

CLÁUSULA QUINTA -  DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO
5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ ________ (_______________ ), sendo pago
mensalmente o valor de R$__________(_________________), sujeito a reajustes, desde que observado o
interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta.

5.2. Caso o prazo exceda a 12(doze) meses, os preços contratuais serão reajustados utilizando a variação 
do índice econômico pertinente ao objeto do presente contrato.

CLÁUSULA SEXTA -  DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo do objeto do Contrato celebrado entre a proponente vencedora e a Casa de 
Saúde Adília Maria será proveniente dos recursos oriundos deste órgão e será efetuado até 30 (trinta) dias 
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.

6.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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6.3. É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver 
acordo com as especificações deste instrumento.

de

6.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Divida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos 
às contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991.

b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação -  CRS.

e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas -  CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

6.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de 
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela 
Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.
CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do ____________,
sob as Dotações Orçamentária:___________________ , elementos de despesas n° 44.90.52.00.

CLÁUSULA OITAVA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLAÚSULA NONA -  DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO
9.1. QUANTO À EXECUÇÃO:

9.1.1. Os serviços serão executados na Casa de Saúde Adília Maria, devendo a manutenção ser realizada 
através de visitas semanais, uma vez por semana e, ainda, sempre que solicitada a visita, em virtude de 
algum equipamento apresentar defeito repentinamente.

9.1.2. Em caso de algum defeito repentino em qualquer equipamento elencando neste Termo de 
Referência, a Contratada deverá mandar técnico à Casa de Saúde Adília Maria no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da Comunicação da Ocorrência.

9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 24
(vinte e quatro) horas, antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. / )

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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9.2. QUANTO AO RECEBIMENTO:

9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do 
objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.

9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da qualidade 
e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, 
consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Fornecer o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

10.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao 
estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou 
redução de sua responsabilidade o fato da CONTRATANTE proceder à fiscalização ou acompanhar a 
execução deste contrato.

10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução deste contrato, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado 
na execução do contrato

10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.7. Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidade com as especificações do Anexo I -  Termo de Referência do edital, no prazo fixado 
pela CONTRATANTE, contado da sua notificação.

10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período 
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Solicitar o fornecimento do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Fornecimento.

11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores.

11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 -  Centro -  Boa Viagem -  Ceará
CEP.: 63.870-000 Fone (88) 3427-7001
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11.4. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente do forneci lo'Objeto contratual.

11.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

11.6. Aplicaras penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA FISCALIZAÇÃO

12.1. Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante e seus prepostos, objetivando a verificação 
do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus atos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

V. Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos:

c) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
d) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a) 

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

VI. Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

d) de1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;

e) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência;

f) de5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

VII. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de Boa Viagem, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

VIII. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

13.2. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 
13.1 supra e 05 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de i n e x i s i a  ou

Praça Monsenhor José Cândido, n° 100 — Centro -  Boa Viagem -  Ceará
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insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrat 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes.

13.4. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.1 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação:

d) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

e) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados;

fjsofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos.

13.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.1 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis.
13.6. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida.

13.7. As sanções previstas no item 13.6 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes no 
art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as 
consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal.
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de 
no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DO FORO
15.1. Fica eleito o foro do município de Boa Viagem, do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria Jurídica 
da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, as quais, 
depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas 
abaixo.

Boa Viagem-CE.........de de 2020.

Maria Guiomar Cavalcante de França 
Diretora Geral da Casa de Saúde Adília 

Maria
CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. ____________________

Nome:
CPF:

2 . ______

Nome:
CPF:
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